


 

 

Superior Tribunal de Justiça

inexistência de provas, apontando que o acusado foi submetido apenas a exame 

clínico, "o qual não é apto para constatar a concentração de álcool por litro de 

sangue" (fls. 05). 

Requer, liminarmente, o sobrestamento do cumprimento das obrigações 

impostas ao paciente no termo da suspensão condicional do processo até o 

julgamento final do presente writ.

No mérito, pugna pelo trancamento da ação penal. 

Decido.

É medida excepcional o deferimento de liminar em habeas corpus, reservada 

para casos em que se evidencie, desde logo, coação ilegal ou abuso de poder, o 

que ocorreu no caso.

Com efeito, as alegações trazidas na impetração são dotadas de certa 

plausibilidade jurídica. O caso, num primeiro exame, amolda-se a outro, já decidido 

pela Suprema Corte, em sede de liminar (HC-100.472/DF, Relator Ministro 

Joaquim Barbosa, DJ de 1º.9.09).

Pelo exposto, defiro a liminar, com o intuito de determinar, até o julgamento 

final do presente writ, seja sobrestado o cumprimento das obrigações impostas ao 

paciente em virtude da suspensão condicional do processo.

Comunique-se, com urgência à autoridade apontada como coatora e ao Juiz 

do processo, requisitando que este último preste informações.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se.

Brasília, 08 de abril de 2010.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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